PARECER Nº 1675 , DE 2008 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 0049, DE 2006.






A nobre Deputada Analice Fernandes apresentou o Projeto de Lei Complementar nº 0049, de 2006, dispondo sobre a alteração da Lei Complementar nº 987, de 2006, que trata da execução de atividades de Enfermeiro, Fisioterapia, Farmacêutico e Auxiliar de Enfermagem, sob forma de plantão. 






Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 95º a 99º Sessões Ordinárias (de 30/06 a 07/07/06), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls. 08. 

Em prosseguimento ao processo legislativo o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-lo à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao fazê-lo denotamos que a pretensão legislativa visa estender a jornada de trabalho complementar, em regime de plantão, aos Fonoaudiólogos, Técnicos de Raio X e Técnicos de Laboratório,   no âmbito das unidades de saúde da Secretaria da Saúde, das Autarquias a ela vinculadas e das demais Secretarias e Autarquias integradas ao Sistema Único de Saúde – SUS/SP, inclusive os ocupantes de cargos em comissão ou de função de confiança, designados para o exercício de funções específicas, retribuídas mediante “pró-labore”, nos termos do artigo 28 da Lei nº 10.168, de 10 de junho de 1968 ou responsáveis por cargo vago de comando de direção, assistência, chefia, supervisão e encarregatura, regidos pela Lei Complementar nº 674, de 8 de abril de 1992, bem como os admitidos nos termos da Lei Complementar nº 733, de 23 de novembro de 1993.    










A nosso aviso, a propositura na sua essência, a par da sua qualidade meritória, preenche os requisitos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, de vez que cuida de matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos da Constituição Estadual.






Assim, somos compelidos, no âmbito da nossa competência, a opinar pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 49, de 2006. 






É o nosso parecer.

a) Conte Lopes -  Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8-2-2007

a) Giba Marson – Presidente

Roberto Morais – Conte Lopes – Giba Marson – Geraldo Lopes – Henrique Pacheco
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